CONTRATO DE CONCESSÃO E EXPLORAÇÃO DO POSTO DE VENDAGEM 

DA ZAMBUJEIRA DO MAR
DOCAPESCA – PORTOS E LOTAS, S. A. – Sociedade Anónima com sede na Avenida de Brasília, Pedrouços, 1400-038 Lisboa, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, sob o n.º 27.401, com o capital social de 8.528.400 € inteiramente realizado, e titular do Cartão de Identificação de Pessoa Colectiva n.º 500.086.826, representada neste acto por José Apolinário Nunes Portada, Presidente do Conselho de Administração, e por Pedro Manuel Viegas da Silva Ferreira, Vogal do Conselho de Administração, adiante designada por Concedente;
E

------------------------ adiante designado por Concessionário,
Este Contrato de Concessão de Exploração, tal como objectivamente conformado, rege-se pelo disposto no CCP, em especial nas Secções I e II do CAPITULO II, e pelas condições especiais estabelecidas nas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto

1. O presente contrato tem por objecto a prestação pelo Concessionário a exploração do Posto de Vendagem da Zambujeira do Mar.

2. Na prestação e exploração do Posto de Vendagem da Zambujeira do Mar, o Concessionário está sujeito aos princípios da continuidade e regularidade, da igualdade e da adaptação às necessidades verificadas.

3. Nos termos deste contrato estão compreendidas todas as obrigações inerentes à prestação de serviços da primeira venda de pescado, tal como estabelecidas no Decreto-Lei n.º 81/2005, de 20 de Abril, na Portaria n.º 9/89 de 4 de Janeiro.
Cláusula 2.ª

Âmbito territorial
1. Para a Concessão da exploração objecto deste contrato, à Concessionária é cedido o estabelecimento correspondente ao Posto de Vendagem da Zambujeira do Mar.
2. Integram a presente concessão os bens descritos no anexo II, que é parte integrante do presente contrato. 

3. Não podem ser executadas obras no estabelecimento e bens que integram a presente concessão, sem autorização prévia e expressa da Concedente, nem poderão ser utilizados para fins diferentes dos estabelecidos no presente contrato
Cláusula 3.ª

Exclusividade

O presente contrato de concessão de exploração é celebrado em regime de exclusividade.
Cláusula 4.ª

Prazo

O presente contrato vigorará durante o prazo de 1 (um) ano, podendo ser renovado até ao limite de 5 (cinco) anos.
Cláusula 5.ª
Obrigações da Concedente

Nos termos do presente contrato, a Concedente obriga-se a:

a) Assegurar a formação aos trabalhadores que a Concessionário vier, eventualmente, a contratar para garantir o funcionamento adequado do serviço;

b) Fornecer e assegurar o bom funcionamento dos equipamentos inerentes ao funcionamento do Posto de Vendagem, incluindo as despesas inerentes à manutenção dos equipamentos, nomeadamente os informáticos e os demais inerentes à laboração do Posto de Vendagem, excepto se as eventuais avarias decorrerem de má utilização dos mesmos;

c) Fornecer e assegurar o bom funcionamento do equipamento informático necessário ao registo administrativo de todas as vendas, à facturação e à transmissão de dados;

d) Assegurar as despesas relativas:

i. À utilização de comunicações de voz (telefone fixo) e dados moveis até ao montante máximo anual de ---------€ (-------------).

ii. Ao consumo de energia eléctrica até ao montante máximo anual de ------- € (---------)
iii. Ao consumo de água até ao montante máximo anual de -------------(€) (--------------)
Cláusula 6.ª

Obrigações da Concessionária

Nos termos do presente contrato e durante a sua vigência, a Concessionária obriga-se a:

a) Cumprir e fazer cumprir a legislação referente à segurança alimentar, nos termos definidos pela Concedente;

b) Assegurar as seguintes despesas:

i. Aquelas que se revelem necessárias ao funcionamento no que respeita à eventual contratação de pessoal próprio que, findo o presente contrato, manter-se-á sob sua única e exclusiva responsabilidade;

ii. As necessárias à adequada higienização, incluindo a aquisição dos produtos de limpeza;

iii. As relativas a transportes eventualmente necessários;

iv. As inerentes aos consumos de energia eléctrica, água e comunicações, na parte que exceder os montantes assegurados pela Concedente, nos termos da cláusula anterior;

v. As relativas a eventuais reparações decorrentes de má utilização das dos equipamentos, nomeadamente os informáticos e demais necessários à laboração do estabelecimento.

Cláusula 7.ª

Responsabilidade por obras e reparações

1. São de exclusiva responsabilidade da Concedente todas as melhorias a efetuar nos equipamentos, que venham a ser obrigatórias por disposição legal.
2. São da exclusiva responsabilidade da Concessionária as reparações decorrentes de má utilização dos equipamentos, nomeadamente os informáticos e demais necessários à laboração do estabelecimento.
Cláusula 8.ª

Documentos

1. Todos os documentos referentes à primeira venda de pescado e serviços acessórios são emitidos em nome da Concedente, por via informática, em equipamentos propriedade da Concedente e por ela instalados e cedidos ao Concessionário, dotados de software próprio.

2. Os documentos referidos no ponto anterior são emitidos em impressos fornecidos pela Concedente ao Concessionário.
3. Pela má utilização ou extravio dos documentos referidos nesta cláusula responde o Concessionário, responsável civil e/ou criminalmente por tal situação.

4. Da má utilização ou extravio dos documentos referidos nesta cláusula pode ainda decorrer o pagamento de coima a estabelecer pela Concedente, no âmbito dos seus poderes de autoridade.

Cláusula 9.ª

Transferência de dados

1. O Concessionário obriga-se a transferir, diariamente ou sempre que existam vendas, os dados de tais operações, por via electrónica, para a Concedente, o que fará com recurso ao dispositivo adequado fornecido pela Concedente e propriedade desta.
2. Desde que o equipamento informático cedido permita, a Concedente terá acesso permanente a todos os dados relativos às vendas efectuadas localmente, através da rede informática privativa da Concedente.

3. Nos casos de avaria do sistema informático ou do dispositivo de transferência de dados, o Concessionário obriga-se a proceder à entrega das facturas/recibos e todos os restantes documentos de apuramento de vendas e do mapa do resumo de vendas, à Concedente, com periodicidade semanal.

Cláusula 10.ª

Entrega de valores

A entrega dos valores cobrados aos armadores e compradores é feita pelo Concessionário, com periodicidade semanal e preferencialmente por transferência bancária, para a conta do ----------------------- NIB -----------------------------------, de que a Concedente é titular.
Cláusula 11.ª

Remuneração da Concessionária

1. A Concedente, após verificação e controlo de todos os valores cobrados e documentos emitidos, entregará ao Concessionário mensalmente e até ao quinto dia do mês seguinte a que respeitam, o montante equivalente a --------------% (-----------------) do valor das receitas provenientes das taxas de vendagem, cobradas aos armadores e aos compradores, previstas na Portaria n.º 251/2008, de 4 de Abril e na Portaria n.º 495/2008, de 23 de Junho.
2. As receitas provenientes da cobrança de quaisquer outras taxas ou serviços, nomeadamente a venda de gelo, a existirem, são receita exclusiva da Concedente.

Cláusula 12.ª

Incumprimento

O incumprimento de qualquer cláusula do presente contrato e das disposições legais que o regem por uma das partes, gera o direito, para a outra parte, de resolução do contrato e de exigir, nos termos legais, a respectiva indemnização pelos danos causados.

Cláusula 13.º

Fim do Contrato

1. Findo o prazo ou resolvido o presente contrato, os equipamentos instalados serão restituídos à Concedente, em bom estado de conservação e funcionamento.

2. Caso a restituição por parte do Concessionário não seja imediata, é este responsável pelos prejuízos decorrentes do atraso ou que sejam consequência da efectivação da entrega.

Cláusula 14.º

Resolução de litígios

Estabelece-se o foro, com renúncia a qualquer outro, do Tribunal Judicial da Comarca --------- ------------------------------------, para dirimir qualquer litígio emergente do presente contrato.

Cláusula 15.ª

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia ------------------- de -------------------- de 2014.

Este contrato é elaborado em duplicado e assinado pela Concedente e pelo Concessionário, sendo entregue um exemplar original a cada uma das Contratantes.

 Lisboa ---------- de ------------- de 2014.
Pela Concedente:

___________________

____________________

Pelo Concessionário:

____________________
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